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RESUMO 

A Europa é neste momento um dos principais destinos de um intenso fluxo migratório 

provocado por diferentes conflitos armados no Médio Oriente e em África, tendo a Comissão 

Europeia (CE) acordado na distribuição de uma parte destas pessoas em clara necessidade de 

proteção nacional, pelos diversos Estados Membros. As populações em trânsito e as 

características do seu acolhimento possuem especificidades que podem comprometer o 

acesso a uma alimentação adequada e a cuidados básicos de saúde, influenciando a 

morbilidade e a mortalidade nos grupos afetados.  

Este manual pretende estabelecer um referencial para a intervenção alimentar e nutricional 

aos refugiados que chegam a Portugal. Destina-se a todos aqueles que prestam apoio, quer a 

nível individual, quer a nível institucional, e que sejam responsáveis por qualquer aspeto 

relacionado com a saúde e a alimentação dessas populações, facilitando a operacionalização 

da assistência e fornecendo ferramentas para a tomada de decisões.  

O manual está organizado em 3 partes. Inicia-se com a avaliação do estado nutricional da 

população a acolher, apresenta depois diversas estratégias para o desenho da intervenção 

alimentar e nutricional tendo por base as necessidades nutricionais previstas para estes grupos 

populacionais e, na parte final, aborda a importância de garantir a higiene e segurança dos 

alimentos na prestação desta assistência alimentar. Este manual apresenta ainda algumas 

considerações relacionadas com os cuidados básicos na área da psicologia destinados às 

equipas que estão no terreno. 

 

ABSTRACT 

Europe is now a major destination of an intense migratory flow caused by armed conflicts in 

the Middle East and Africa. In this sense, the European Commission (EC) agreed on the 

distribution of some of these people in clear need of international protection by various 

Member States. The populations in transit and the characteristics of its reception have 

specificities that can compromise the access to adequate food and basic health care. They can 

also influence morbidity and mortality in affected groups. 

This manual aims to establish a framework of nutrition and food intervention to refugees in 

Portugal. It is aimed at all those who support it, either individually or institutionally, and are 

responsible for any aspect related to the health and nutrition of these populations, facilitating 

the implementation of care and providing tools for decision making. The manual is organized 

into 3 parts. It begins with the assessment of nutritional status of the population. Then 
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presents several strategies to support the design of food and nutrition intervention based on 

the estimated nutritional needs for these population groups. In the final section it addresses 

the importance of ensuring food safety and hygiene when providing this food assistance. This 

manual also addresses some considerations towards basic psychological intervention 

principles, destined to help the teams on the field.  
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NOTA INTRODUTÓRIA 

Desafios complexos exigem soluções integradas e equipas multidisciplinares, capazes de 

adaptarem a evidência científica mais recente à realidade local.  

Foi com este espírito, e também com a noção de serviço público, que se reuniram 

nutricionistas, dietistas, médicos, veterinários, psicólogos e especialistas em relações 

internacionais, de forma a construir um manual orientador para o acolhimento de refugiados, 

na vertente alimentar, destinado a cidadãos e técnicos que acolhem grupos de pessoas em 

situações de emergência e a quem a Direção-Geral da Saúde (DGS) e o Programa Nacional para 

a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS) agradecem.  

Agradecemos também ao corpo docente da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação 

da Universidade do Porto (FCNAUP) e à jovem equipa técnica do PNPAS, todo o apoio prestado 

ao longo de vários meses na construção deste exemplo de colaboração interdisciplinar. E 

também à Câmara Municipal de Odivelas, com quem trabalhamos em outras áreas, e que, de 

certa forma, nos inspirou inicialmente através do seu esforço excecional para integrar as 

diferentes minorias que fazem parte da sua comunidade. 

Um manual básico de apoio e em construção permanente, que espera poder beneficiar da 

experiência dos autores, mas também, e no futuro, de todos os que vão participar no 

acolhimento a refugiados em Portugal. Esperamos que também possa ser útil em outras 

situações de emergência. 

O nosso país possui uma cultura alimentar comum a tantos outros povos da bacia 

mediterrânica e uma já larga tradição científica de pensamento no domínio das ciências da 

nutrição que, em conjunto com a nossa tradicional capacidade de bem receber, podem fazer 

escola nesta área tão carenciada de ação qualificada.  

Esperemos que este documento contribua para iniciar esta discussão e que seja útil a quem 

acolhe e aos próprios que recebem apoio.  

 

Pedro Graça 

Diretor Programa Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS) 
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PRINCÍPIOS BÁSICOS DA INTERVENÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL EM SITUAÇÕES 
DE EMERGÊNCIA  

Estima-se que os conflitos armados no Médio Oriente tenham provocado a deslocação de mais 

de 3 milhões de pessoas, a maior parte das quais foi acolhida em países vizinhos (1). Neste 

contexto, a Europa tem sido também um dos principais destinos deste fluxo migratório que já 

se assume como um dos mais significativos desde a Segunda Guerra Mundial.  

Em maio de 2015, a Comissão Europeia (CE) acordou na distribuição de 40.000 pessoas em 

clara necessidade de proteção internacional pelos diversos Estados Membros. Face a pressões 

crescentes que o aumento do êxodo de refugiados1 causou em países fronteiriços da União 

Europeia, foi decidida, em setembro, uma distribuição adicional de 120.000 pessoas. Portugal 

deverá receber uma parte proporcional destes refugiados (3, 4). 

Esta realidade exige uma resposta de cada um dos Estados Membros no sentido de garantir 

um acolhimento em conformidade com os elevados padrões de proteção internacional que a 

Europa defende para todos os refugiados.  

Garantir o acesso aos alimentos e a manutenção de um estado nutricional adequado encontra-

-se no centro das medidas de proteção às populações afetadas por situações de emergência. 

Neste manual, entende-se por emergência qualquer situação relacionada com os fluxos 

migratórios das pessoas em clara necessidade de proteção internacional. Por definição, estas 

situações de emergência verificam-se quando άŀ ǾƛŘŀ ƻǳ ƻ ōŜƳ-estar dos refugiados está 

ameaçada, a não ser que medidas imediatas e adequadas sejam tomadas, as quais exigem uma 

resposta fora do comum Ŝ ŀ ǘƻƳŀŘŀ ŘŜ ƳŜŘƛŘŀǎ ŜȄŎŜŎƛƻƴŀƛǎέ (5). 

As situações de emergência põem em risco a saúde pública, comprometendo o acesso a 

alimentos e a cuidados básicos de saúde. Nestas situações, a malnutrição é geralmente o 

problema de saúde pública mais grave e uma das principais causas de morte. Como tal, a 

alimentação e a nutrição adequadas têm um papel essencial em situações de emergência, 

contribuindo decisivamente para a redução da morbilidade e da mortalidade nos grupos 

afetados (6), sendo o objetivo central da intervenção nutricional em situações de emergência 

corrigir ou prevenir a malnutrição. 

                                                           
1 Para este manual utilizou-se a definição de refugiado proposta pela Organização das Nações Unidas (ONU) - 

άǇŜǎǎƻŀ ǉǳŜ ǘŜƳŜƴŘƻ ǎŜǊ ǇŜǊǎŜƎǳƛŘŀ ǇƻǊ ƳƻǘƛǾƻǎ ŘŜ ǊŀœŀΣ ǊŜƭƛƎƛńƻΣ ƴŀŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜΣ ƎǊǳǇƻ social ou opiniões 
políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-
se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual tinha sua residência 
Ƙŀōƛǘǳŀƭ ŜƳ ŎƻƴǎŜǉǳşƴŎƛŀ ŘŜ ǘŀƛǎ ŀŎƻƴǘŜŎƛƳŜƴǘƻǎΣ ƴńƻ ǇƻŘŜ ƻǳΣ ŘŜǾƛŘƻ ŀƻ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ǘŜƳƻǊΣ ƴńƻ ǉǳŜǊ ǾƻƭǘŀǊ ŀ ŜƭŜΦέ

(1)
. 

(1)
Organização das Nações Unidas. Convenção relativa ao estatuto dos refugiados. 1951. Disponível em: 

http://www.acnur.org/t3/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiado
s.pdf?view=1.  
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Diversas instituições internacionais têm criado orientações para a intervenção alimentar e 

nutricional em situações de emergência, baseadas em evidência científica e experiência no 

terreno. As referências centrais encontram-se em documentos desenvolvidos pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO), Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), 

Programa Alimentar Mundial (WFP) e Sphere Project. Estes documentos de referência, que 

sugerem diversos modelos de intervenção alimentar e nutricional, são aplicáveis sobretudo em 

condições em que, ocorrendo um desastre ou emergência, os meios de ajuda são colocados no 

terreno e iniciam a operacionalização de um plano definido (6-12). 

Este conjunto de recomendações é generalizável a diversas situações e por isso serviu como 

base para a construção deste manual. No entanto, algumas diferenças relativamente às 

situações descritas na literatura exigem um esforço de adaptação à realidade nacional e que, 

por isso, serão introduzidas. Por exemplo: 

- As pessoas que irão receber ajuda em Portugal não se encontram no local onde ocorreu a 

emergência nem num campo de refugiados construído para as albergar; 

- A população a acolher passou por um conjunto de circunstâncias diferentes até chegar ao 

destino final. A maioria pode ter abandonado os locais de origem há meses e encontrar-se em 

trânsito. O tempo de permanência em cada um dos locais de trânsito e a assistência que 

receberam também são muito variáveis; 

- Conhecem-se alguns dados de saúde de populações de campos de refugiados que acolhem 

indivíduos provenientes da Síria, nomeadamente o estado de desnutrição e a prevalência de 

anemia em mulheres e crianças refugiadas na Jordânia. Se a desnutrição aguda não parece ser 

preocupante nestas populações, já a prevalência de anemia configura um problema severo de 

saúde pública (13). Os idosos também parecem estar numa situação de elevado risco nutricional, 

estimando-se proporções elevadas de doenças não transmissíveis entre idosos refugiados no 

Líbano, agravadas por hábitos alimentares inadequados e um estado mental fragilizado (14). No 

entanto, talvez devido à grande mobilidade dos grupos e ao facto de se tratar de um 

fenómeno relativamente recente, não são conhecidas, até à data, avaliações consistentes 

sobre a saúde das populações refugiadas em trânsito até à Europa que nos permitam 

estabelecer um padrão de necessidades nutricionais mais específico para esta situação. 

Os países que acolhem refugiados na Europa poderão receber um conjunto de pessoas que 

viajaram milhares de quilómetros em situações muito diferenciadas. Em alguns casos poderão 

ter sido realizados longos percursos a pé, em constante stress, sem acesso a uma alimentação 
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equilibrada e variada, apresentando indicadores de saúde desconhecidos e um conjunto de 

situações quanto ao estado nutricional e de doença que podem divergir bastante dos descritos 

nos documentos de referência. O facto do trânsito e do acolhimento dos primeiros grupos ser 

feito em meses mais frios pode, inclusivamente, contribuir para piorar o estado de saúde dos 

refugiados. 

Assim sendo, a intervenção alimentar e nutricional terá que ser constantemente adaptada à 

realidade específica de cada grupo acolhido. Contudo, a base concetual para esse apoio deve 

cenrea-se nas referências e normas internacionais, pois apenas estas permitem 

operacionalizar a intervenção nesta área de uma forma baseada na evidência científica.  Desde 

a avaliação do estado nutricional, que terá que ser válida e comparável com outras situações 

de emergência, até ao desenho da intervenção alimentar e nutricional e a sua adaptação a 

cada grupo ou, no limite, a cada indivíduo.  

Um aspeto de extrema importância a ter em conta em todos os processos de intervenção é o 

recurso a mediadores culturais, ou seja, pessoas capazes de obter informação junto da 

população afetada de forma culturalmente aceitável. A sua atuação em situações de 

emergência tem enormes vantagens, desde a facilitação da comunicação à adequação da 

ajuda aos aspetos culturais e religiosos. Os mediadores poderão, inclusivamente, pertencer ao 

grupo de pessoas a acolher, desde que existam facilidades de comunicação, como por exemplo 

a fluência em outras línguas como o inglês.  

A utilização de mediadores pode: 

- Facilitar a comunicação, ultrapassando a barreira linguística; 

- Esclarecer aspetos sociais e culturais das pessoas a acolher, não apenas alimentares, mas 

também dos próprios estilos de vida; 

- Prevenir situações de recusa ou de desconforto no acolhimento resultantes de choques 

culturais; 

- Alertar para problemas de saúde de determinados indivíduos que não o consigam expressar; 

- Contribuir para a sua própria integração, através da sua experiência de trabalho e contacto 

com os profissionais e as instituições.  

Por imperativos de ordem cultural e religiosa, deve ter-se em atenção a escolha dos 

profissionais e mediadores no relacionamento com certos grupos. Por exemplo, poderão 

existir restrições de género consubstanciadas na recusa de mulheres serem observadas ou 



 
 
 

 
 

14 
 

Programa Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável 
Acolhimento de refugiados: Alimentação e Necessidades Nutricionais em Situações de Emergência, 2015 

 

cuidadas por profissionais do sexo masculino. É de extrema importância que estas limitações 

sejam esclarecidas e respeitadas, para que o apoio tenha a maior qualidade possível. 

Este manual pretende, assim, estabelecer um referencial de intervenção alimentar e 

nutricional aos refugiados que chegam a Portugal. Destina-se a todos aqueles que prestam 

apoio, quer a nível individual quer a nível institucional, e que sejam responsáveis por qualquer 

aspeto relacionado com a saúde e a alimentação dessas populações, facilitando a 

operacionalização da assistência e fornecendo ferramentas para a tomada de decisões.   

O manual está organizado em 3 capítulos:  

- Numa primeira parte, destaca-se a importância da avaliação do estado nutricional da 

população a acolher, para que seja possível adaptar a intervenção alimentar e nutricional em 

situações de emergência às necessidades específicas identificadas; 

- Numa segunda parte, apresentam-se as estratégias para o desenho da intervenção alimentar 

e nutricional tendo por base as necessidades nutricionais previstas para estes grupos 

populacionais; 

- Finalmente, na terceira parte, aborda-se a importância de garantir a higiene e segurança dos 

alimentos na prestação desta assistência alimentar a cidadãos deslocados, tendo como 

objetivo garantir a salubridade e a qualidade da oferta alimentar. 

O manual possui ainda uma referência aos cuidados básicos na área da psicologia destinados 

às equipas que estão no terreno e um conjunto de anexos com materiais de suporte à tomada 

de decisão. 
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1. A AVALIAÇÃO DO ESTADO NUTRICIONAL E DOS HÁBITOS ALIMENTARES 

Neste primeiro capítulo do manual descrevem-se os procedimentos para a avaliação do estado 

nutricional, nomeadamente a avaliação antropométrica, critérios clínicos, sinais e sintomas 

clínicos de deficiências nutricionais, avaliação bioquímica e avaliação dos hábitos, preferências 

e gostos alimentares, aceitabilidade cultural e religiosa. 

Avaliação do estado nutricional 

Numa fase inicial do acolhimento, deve ser realizada uma avaliação rápida do estado 

nutricional de modo a obter dados concretos para uma adequada intervenção na área 

alimentar.  

Esta avaliação deverá ser o ponto de partida para este tipo de intervenções, permitindo: 

- Identificar os problemas nutricionais específicos; 

- Identificar os grupos mais afetados de forma a priorizar as intervenções.  

Essa avaliação é particularmente importante para os grupos da população que se encontram 

em circunstâncias que os possam tornar mais vulneráveis e por isso em situação de risco 

nutricional, tais como as crianças, os adolescentes, as grávidas e os idosos. É de extrema 

importância que a avaliação do estado nutricional seja feita por pessoal qualificado e treinado 

para o efeito.  

Para facilitar a consulta em gráficos e tabelas de referência, convenciona-se neste manual a 

utilização das siglas em inglês para os indicadores do estado nutricional utilizados.  

Uma explicação mais detalhada sobre a forma como deve ser realizada a avaliação do estado 

nutricional e a interpretação dos seus resultados pode ser encontrada no Anexo 1.  

Critérios Antropométricos 

A utilização de medidas antropométricas tais como o peso, a altura, o perímetro da cintura e o 

perímetro do braço, por exemplo, são utilizadas para o diagnóstico do estado nutricional e 

avaliação do risco de algumas doenças. 

De acordo com a OMS (6), em situações de emergência, as crianças entre os 0 e os 5 anos 

devem ser prioritárias na avaliação do estado nutricional. Os indicadores a aplicar nesta faixa 

etária são o Z score do peso-pelo-comprimento (WFL, Weight For Lenght) até aos 2 anos ou 86 

cm de comprimento, e o Z score do peso-pela-altura (WFH, Weight For Height), a partir dos 2 

anos ou dos 87 cm, de acordo com os standards de crescimento da OMS de 2006 (15).  
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Entre os 2 e os 5 anos poderá ser também usado o Z score do índice de massa corporal (BMI). 

O perímetro do braço sem contração (MUAC, Mid Upper Arm Circumference), pode também 

ser utilizado em crianças dos 3 meses aos 5 anos  (6, 8). 

Para crianças dos 0 aos 6 meses não existem standards bem definidos para a medida e o 

registo de dados antropométricos especificamente em situações de emergência(6, 8). Caso seja 

necessário intervir sobre este grupo etário, podem ser usados os mesmos standards aplicáveis 

às crianças que nascem em Portugal, sendo o Z score do WFL o parâmetro preferencial a 

utilizar. 

O MUAC deve ser também medido em grávidas, para estabelecer o seu grau de desnutrição (8). 

Dos 5 aos 19 anos, deverá usar-se o Z score do índice de massa corporal (BMI, Body Mass 

Index), de acordo com os standards da OMS de 2007 (16). 

Em adultos, o índice de massa corporal é o indicador do estado nutricional que deverá ser 

utilizado (8). 

TABELA 1 - Medidas antropométricas e índices nutricionais para cada grupo populacional. 

Grupo populacional Parâmetro 

antropométrico ou 

índice nutricional 

Ponto de corte que sugere 

desnutrição aguda 

Crianças  

(0-2 anos) 

WFL җ -3  < -2 Z score (moderada) 
< -3 Z score (severa) 

Crianças (2-5 anos) WFH ou BMI җ -3  < -2 Z score (moderada) 

< -3 Z score (severa) 

Crianças (3 meses-5 anos) MUAC  җ ммΣр  ғ мнΣр ŎƳ (moderada) 
< 11,5 cm (severa) 

Crianças e adolescentes  

(5ς19 anos) 

BMI җ -3  < -2 Z score (moderada) 
< -3 Z score (severa) 

Adultos (incluindo idosos) 

 

BMI < 18,5 Kg/m
2 
(moderada)

 

< 16 Kg/m
2 
(severa) 

Grávidas MUAC < 22 cm 

Peso-pelo-comprimento (WFL - Weight For Lenght); Peso-pela-altura (WFH - Weight For Height); 

Perímetro do braço sem contração (MUAC - Mid Upper Arm Circumference); Indíce de massa corporal 

(BMI - Body Mass Index).  
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Critérios clínicos para a avaliação do estado nutricional 

Paralelamente à avaliação antropométrica, a avaliação dos sinais clínicos de alteração do 

estado nutricional, bem com a avaliação bioquímica são também essenciais para uma correta 

avaliação do estado nutricional. Não obstante ser importante avaliar a presença de 

determinadas doenças transmissíveis e outras infeções, como o HIV/SIDA, doenças 

respiratórias ou doenças crónicas, o foco da avaliação dos sinais e sintomas clínicos deve 

assentar essencialmente nos que estão relacionados com a malnutrição e deficiências 

nutricionais. 

Destacamos, assim, as afeções e respetivos sinais e sintomas clínicos que resultam das 

principais carências em energia e nutrientes e que, tipicamente, têm prevalências elevadas nas 

populações em situações de emergência. 

É importante que esta avaliação dos sinais clínicos seja realizada por profissionais de saúde 

treinados e deve ser sempre confirmada com exames complementares de diagnóstico.  

Malnutrição calórico-proteica 

Os estados de malnutrição calórico-proteica atingem, sobretudo, crianças dos 6 meses aos 5 

anos, o que atesta bem a prioridade que deve ser dada a este grupo em todas as intervenções 

nutricionais. As principais afeções relacionadas com os estados de malnutrição calórico-

proteica em crianças são (6): 

Marasmo ς estado de desnutrição severa, caraterizado pela depleção de gordura e 

músculo ŎƻǊǇƻǊŀƛǎΦ hǎ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ŦƛŎŀƳ ŎƻƳ ǳƳ ŀǎǇŜǘƻ ŘŜ άǇŜƭŜ Ŝ ƻǎǎƻέΦ wŜǎǳƭta 

essencialmente do aporte insuficiente de energia e proteína. 

Kwashiorkor ς caraterizado por edema, que geralmente se inicia nas pernas e se 

estende a todo o corpo; acompanhado, por vezes, de descoloração capilar e pele 

ressequida. Resulta, principalmente, de uma ingestão alimentar que pode ser 

suficiente em hidratos de carbono, mas extremamente pobre em proteína. 

Kwashiorkor marásmico ς caraterizado por uma combinação de magreza extrema e 

edema. 
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TABELA 2 - Principais sinais e sintomas clínicos de malnutrição calórico-proteica em crianças e adultos
1
. 

Grupo populacional Sinais e sintomas clínicos 

 Sempre presentes Presentes às vezes 

Crianças   

Marasmo 
Depleção do tecido muscular e 

adiposo (wasting) 

Fome 

Aparência encarquilhada 

   

Kwashiorkor Edema 

Comportamento irritável 

Falta de apetite 

Alterações cutâneas 

(dermatoses) 

Alterações capilares (cabelo 

descolorado, liso, laxo) 

Kwashiorkor    

marásmico 
Edema + Wasting 

Qualquer um dos referidos 

acima 

Adultos Wasting e Fraqueza 
Edema 

Alterações mentais 

1
 Adaptado de: WHO. The management of nutrition in major emergencies. Geneva, 2000. 

Carências de micronutrientes 

As carências de micronutrientes, apesar de ocorrerem globalmente, podem estar 

particularmente presentes em populações em situações de emergência.  

A prevalência de carências de micronutrientes numa dada população é um bom indicador da 

falta de acesso a esse micronutriente, quer através da disponibilidade geográfica reduzida, 

como acontece por exemplo com o iodo, quer por uma alimentação pouco variada e pobre, 

principalmente, em hortícolas frescos e cereais integrais (6). Prevalências médias a elevadas de 

carências constituem riscos de saúde pública e justificam intervenções populacionais. É 

importante definir, portanto, critérios que utilizem prevalências de carências em 

micronutrientes em populações, sendo que as pessoas que as apresentem devem ser tratadas 

individualmente (8).  
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A tabela seguinte resume as principais carências de micronutrientes e seus indicadores, os 

grupos que devem ser avaliados e, quando aplicável, o grau de severidade da sua prevalência 

para a sua definição como um problema de saúde pública. 

TABELA 3 - Classificação de problemas de saúde pública em função de deficiências de micronutrientes 

utilizando diferentes indicadores
1
. 

Indicador de deficiência de 

micronutrientes 

 

Grupo 

recomendado 

para a medição de 

prevalência 

Definição de um problema de saúde 

pública 

 Severidade  Prevalência (%) 

Deficiência de vitamina A 

Cegueira noturna 

(XN)a (17) 

24-71 meses Baixa > 0 - < 1  

Moderada җ м  -< 5 

Alta җ р 

Manchas de Bitot (X1B)a (17) 6-71 meses Não especificada > 0,5 

Esclerose da 

córnea/ulcerações/ 

queratomalácia (X2, X3A, 

X3B)a 

6-71 meses Não especificada > 0,01 

Cicatrizes na córnea (XS)a (17) 6-71 meses Não especificada > 0,05 

Retinol sérico  

όҖ лΣт mmol/L) 

6-71 meses Baixa җ н ς < 10 

Moderada җмл ς < 20 

Alta җ нл 

Deficiência de Iodo 

Bócio (visível + palpável) 

 

 

Crianças em idade 

escolar 

Baixa 5,0 ς 19,9 

Moderada 20,0 ς 29,9 

Alta җ олΣл 

Concentração da excreção 

urinária de iodo (mg/l) 

 

 

 

Crianças em idade 

escolar 

Ingestão excessiva > 300b 

Ingestão 

adequada 

100 ς 199b 

Deficiência leve 50 ς 99b 

Deficiência 

moderada 

20 ς 49b 

Deficiência severa < 20b 



 
 
 

 
 

20 
 

Programa Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável 
Acolhimento de refugiados: Alimentação e Necessidades Nutricionais em Situações de Emergência, 2015 

 

Deficiência de Ferro    

Anemia 

(Níveis de hemoglobina: 

mulheres não grávidas <12,0 

g/dl; crianças 6-59 meses 

<11,0 g/dl) 

Mulheres e 

crianças dos 6-59 

meses 

Baixa 5 ς 20 

Moderada 20 ς 40 

Alta җ пл 

Beriberi (deficiência de vit. B1) 

Sinais clínicos 

(fraqueza, perda de peso, perda de 

sensibilidade nas extremidades, 

perda de flexibilidade nos 

membros) 

Toda a população Baixa җ м Ŏŀǎƻ Ŝ ғм҈ 

Moderada 1 - 4 

Alta җ р 

Ingestão diária de tiamina 

(B1) 

(<0,33 mg/1000 Kcal) 

Toda a população Baixa җ р 

Moderada 5 ς 19 

Alta 20 ς 49 

Mortalidade infantil Crianças 2 ς 5 

meses 

Baixa Sem aumento 

Moderada Ligeiro aumento 

Alta Pico marcado 

Pelagra (deficiência de niacina) 

Sinais clínicos (dermatite, 

diarreia e demência)  

Toda a população 

ou mulheres > 15 

anos 

Baixa җ м Ŏŀǎƻ e <1% 

Moderada 1 - 4 

Alta җ р 

Ingestão diária de 

equivalentes de niacina <5 

mg 

Toda a população 

ou mulheres > 15 

anos 

Baixa 5 - 19 

Moderada 20 - 49 

Alta җ рл 

Escorbuto (deficiência de vit. C) 

Sinais clínicos (edema e 

hemorragia das gengivas, edema e 

dor nas articulações, especialmente 

joelho, anca e cotovelo) 

Toda a população Baixa җ м Ŏŀǎƻ e  <1% 

Moderada 1 - 4 

Alta җ р 

 

1
 Adaptado de: The Sphere Project. Humanitarian Charter and Minimum Standards in Humanitarian 

Response. Minimum standards in food security and nutrition. 139-238. Rugby, 2011. 

a
 Classificações de acordo com: WHO. Indicators for assessing Vitamin A Deficiency and their application 

in monitoring and evaluating intervention programmes. WHO/NUT/96.10. 1996. 
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b
 Valores da concentração da excreção urinária de iodo em mg/l. 

c  
Classificações de acordo com: WHO. Assessment of iodine deficiency disorders and monitoring their elimination: 

a guide for programme managers. 2007 

Avaliação dos hábitos alimentares e preferências alimentares  

Na fase do diagnóstico inicial deverá também ser feita uma avaliação dos hábitos e 

preferências alimentares. Numa situação de emergência, fornecer alimentos que não são 

culturalmente aceites ou permitidos por motivos de ordem religiosa, pode significar a recusa 

da alimentação, comprometendo o estado nutricional dos indivíduos.  

As preferências e gostos alimentares também são importantes, principalmente em casos de 

malnutrição, em que um maior aporte de energia e nutrientes pode ser melhorado com a 

adequação do plano alimentar aos gostos individuais. 

As pessoas devem ser inquiridas sobre o grau de aceitação e preferências alimentares e os 

resultados devem ser utilizados para a decisão sobre os alimentos a fornecer. É assim 

importante assegurar que os alimentos disponibilizados:  

- Respeitam as tradições culturais e religiosas das populações a que se destinam; 

- São familiares para as populações; 

- Têm boa digestibilidade e sabor (8). 

Para facilitar esta avaliação da adequação e preferências alimentares pode ser importante a 

utilização de imagens ou iconografia de modo a que os alimentos sejam facilmente 

reconhecidos pelos indivíduos.  

Instrumentos visuais como a nova Roda dos Alimentos Portuguesa (18), podem ser utilizados 

nesta tarefa, permitindo não só perceber quais as preferências ou restrições, como também 

estimar o nível de aproximação aos consumos preconizados para a população portuguesa. 

Para esta avaliação dos hábitos alimentares pode ser importante pedir aos indivíduos, por 

exemplo, que reportem o seu consumo em comparação com os grupos deste guia alimentar, 

indicando se ingerem alimentos de todos os grupos e, dentro de cada grupo, se a sua ingestão 

é maior ou menor que a proporção aconselhada. 

A presença de mediadores culturais será de grande utilidade neste processo. 

Um conjunto de considerações sobre os hábitos culturais, implicações religiosas e adequação 

da alimentação destas populações podem ser encontrados na secção 2 deste manual. 
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Principais recomendações para a avaliação do estado nutricional e adequação da 

intervenção alimentar e nutricional: 

Formar equipas multidisciplinares com profissionais com as competências e formação 

necessárias para uma correta avaliação do estado nutricional; 

Integrar mediadores culturais nesta equipa; 

Incluir a avaliação dos seguintes parâmetros na avaliação do estado nutricional: avaliação 

antropométrica, sinais clínicos de alteração do estado nutricional, avaliação bioquímica e 

avaliação dos hábitos e preferências alimentares; 

Garantir a fiabilidade e comparabilidade das medições e registos com as dos organismos 

internacionais através do uso dos padrões e standards descritos; 

Garantir que a avaliação e o diagnóstico são efetuados de acordo com os valores que se 

adaptem às populações de origem; 

Criar sistemas de alerta para a deteção e encaminhamento de casos particulares de elevada 

severidade; 

Manter comportamentos e atitudes de todo o pessoal envolvido dentro de padrões de elevada 

tolerância e respeito pela dignidade humana.  
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2. RECOMENDAÇÕES ALIMENTARES E NUTRICIONAIS PARA GRUPOS POPULACIONAIS 
EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA 

No segundo capítulo descreve-se como deve ser promovida a intervenção alimentar em 

situações de emergência, tendo por base as necessidades nutricionais específicas destes 

grupos populacionais. 

Fase inicial do acolhimento 

Numa fase inicial de uma situação de emergência, no sentido de suprir necessidades 

nutricionais básicas, convencionou-se utilizar as recomendações preconizadas pela OMS. 

Relativamente à energia considera-se um aporte mínimo de 2100 Kcal diárias por indivíduo 

como o padrão para garantir as necessidades nutricionais básicas, sendo que 17 a 20% da 

energia total deve provir de lípidos e pelo menos 10 a 12% de proteínas  (6, 9). 

Na tabela seguinte são apresentadas as recomendações de ingestão diária de energia, 

proteínas, lípidos e dos vários micronutrientes para populações que se encontram em situação 

de emergência. A base de evidência para esta tabela resulta da revisão das recomendações da 

OMS e da FAO de 2004, pelo Sphere Project  (19). Estas recomendações devem servir como base 

para o planeamento da intervenção alimentar a nível populacional, sem esquecer no entanto 

que as necessidades individuais variam com o estado de saúde, sexo, idade, gravidez e 

amamentação. 

TABELA 4 - Necessidades médias diárias de energia, proteínas, lípidos, vitaminas e minerais para 

populações em situações de emergência
1
. 

Energia / Nutrientes  Necessidades populacionais médias 

Energia 2100 Kcal 

Proteínas 53 g (10 % da energia total) 

Lípidos 40 g (17 % da energia total) 

Vitamina A 550 µg 

Vitamina D 6,1 µg 

Vitamina E 8,0 mg (equivalentes de alfa-tocoferol) 

Vitamina K 48,2 µg 

Vitamina B1 (Tiamina) 1,1 mg 

Vitamina B2 (Riboflavina) 1,1 mg 

Vitamina B3 (Niacina) 13,8 mg (equivalentes de niacina) 

Vitamina B5 (Ácido Pantoténico) 4,6 mg  

Vitamina B6 (Piridoxina) 1,2 mg 
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Vitamina B9 (Ácido Fólico) 363 µg 

Vitamina B12 (Cobalamina) 2,2 µg 

Vitamina C 41,6 mg 

Ferro 32 mg 

Iodo 138 µg 

Zinco 12,4 mg 

Cobre 1,1 mg 

Selénio 27,6 µg 

Cálcio 989 mg 

Magnésio 201 mg 

 1
 Adaptado de: The Sphere Project. Humanitarian Charter and Minimum Standards in Humanitarian 

Response. Minimum standards in food security and nutrition. 139-238. Rugby, 2011 

 

Estão também descritas na literatura as deficiências de micronutrientes mais prevalentes 

nestes grupos populacionais, nomeadamente de ferro, iodo, vitaminas A, B, C e D. 

Por um lado, é possível que estes grupos populacionais tenham passado recentemente por 

períodos de carência alimentar e consequentemente com um aporte insuficiente de 

micronutrientes (vitaminas e minerais), uma vez que em populações deslocadas, que viajaram 

longas distâncias, o acesso a alimentos frescos, como hortícolas e fruta, pode ser limitado, tal 

como o acesso a uma alimentação variada. Por outro lado, outros fatores como a carência 

endémica de micronutrientes nos países de origem ou as elevadas taxas de infeção em 

crianças podem também contribuir para um maior risco de se verificarem deficiências em 

micronutrientes nestes grupos populacionais. 

FIGURA 1 - Carências de micronutrientes mais prevalentes em populações em situações de 
emergência. 
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As deficiências em micronutrientes podem colocar em risco a saúde das populações, podendo 

as suas consequências ser globalmente graves. A deficiência severa de vitamina A é causa de 

cegueira e também compromete o sistema imunitário. 

A carência de iodo está associada a danos cerebrais em crianças e a problemas na gestação, 

podendo levar inclusivamente a aborto espontâneo.  

A anemia devido à carência de ferro compromete o desenvolvimento cognitivo em crianças e 

afeta o sistema imunitário. Durante a gravidez, uma ingestão insuficiente de ferro aumenta o 

risco de hemorragia, sépsis, mortalidade materna, mortalidade perinatal e baixo peso do 

recém-nascido (8). A anemia parece ser, aliás, o maior problema de saúde pública entre 

populações deslocadas. Um estudo recente num campo de refugiados sírios na Jordânia (13), 

demonstrou uma prevalência de anemia de 48,4% em crianças e de 44,8% em mulheres. O 

ferro está presente em alimentos de origem animal e vegetal. Contudo, é melhor absorvido 

quando provém de produtos animais, e essa absorção é potenciada pela ingestão de alimentos 

ricos em vitamina C. Por outro lado, a presença de certas substâncias em alguns hortícolas, chá 

e café pode limitar a absorção de ferro (6). 

Das vitaminas do complexo B, destacam-se o ácido fólico (vitamina B9), pela sua importância 

na promoção de um desenvolvimento neuronal adequado do feto, a niacina (vitamina PP ou 

B3), cuja carência é causa de pelagra, uma condição clínica cujos sintomas são comummente 

designados por 3 Ds (Diarreia, Demência e Dermatite), e a tiamina (vitamina B1), essencial 

para o metabolismo da glicose e cuja deficiência causa beribéri (6, 8).  

As deficiências em micronutrientes são difíceis de identificar em muitos contextos. Embora os 

sinais clínicos das carências de algumas vitaminas e minerais sejam, em muitos casos, 

facilitadores do diagnóstico, são as deficiências subclínicas que suscitam maiores 

preocupações, por serem mais prevalentes, pesando mais na saúde e sobrevivência das 

populações. As carências de micronutrientes originalmente prevalentes numa dada população, 

têm tendência para aumentar numa situação de emergência. É essencial, portanto, usar 

intervenções populacionais e tratamento individual para mitigar estas deficiências (8). 

É importante incluir num planeamento alimentar inicial um conjunto de produtos frescos que 

garantam o aporte de micronutrientes ou, em alternativa, utilizar alimentos fortificados ou 

suplementação quando não existe uma disponibilidade imediata de produtos frescos. 

A variedade dos géneros alimentares incluídos num plano alimentar pode ser uma importante 

estratégia para garantir a diversidade de micronutrientes. A Roda dos Alimentos (18) poderá ser 

usada como modelo para aferir a variedade da oferta, nomeadamente usando vários 
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alimentos diferentes de cada um dos grupos de alimentos. Por exemplo, uma seleção de 

hortícolas que não contenha apenas vegetais de folha verde mas também outro tipo de 

vegetais, como cenoura, pimento, tomate, pepino ou cebola, garantirá um aporte muito mais 

diversificado de micronutrientes. Da mesma forma, no grupo dos cereais, derivados e 

tubérculos, a inclusão de cereais integrais poderá trazer benefícios em algumas vitaminas e 

minerais.  

 

Tendo em conta as carências de nutrientes mais frequentemente observadas nestes grupos, 

propõe-se um conjunto de recomendações alimentares: 

- Promover o consumo diário de alimentos dos 7 grupos da Roda dos Alimentos 

(Hortícolas, Fruta, Cereais e derivados, tubérculos, Laticínos, Carne, pescado e ovos, 

Leguminosas e Gorduras e óleos), procurando variar os alimentos dentro destes 

grupos; 

- Promover o consumo diário de produtos frescos, como os hortícolas e a fruta, 

nomeadamente:  

¶  Promover o consumo diário de hortícolas bem coloridos como os hortícolas 

de folha verde (espinafres, agrião, grelos, couve...) porque, entre outros 

micronutrientes, são fontes importantes de ferro e ácido fólico e os hortícolas 

de cor alaranjada e vermelha (cenoura, abóbora, tomate...) porque são fontes 

importantes de vitamina A; 

¶ Promover o consumo diário de 1 peça de fruta rica em vitamina C (laranja, 

tangerina, kiwi, morangos); 

- Promover o consumo diário de alimentos fornecedores de proteínas, como carne, 

pescado e ovos, leite e derivados e leguminosas. Os ovos, as leguminosas e os 

laticínios podem ser importantes alternativas à carne e pescado. No caso dos laticínios 

e ovos estes são ainda importantes fontes de vitaminas (por exemplo vitamina D) e 

minerais; 

- Dar preferência ao consumo de cereais integrais fornecedores de vitaminas 

habitualmente deficientes neste grupo populacional (vit. do complexo B) e de fibra; 

- Incentivar o consumo de água e outras bebidas que contribuam para uma hidratação 

adequada, nomeadamente chá e infusões. Destaca-se também a sopa e bebidas como 

o leite, como importantes fontes de hidratação. 
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De seguida apresenta-se um exemplo prático de um dia alimentar e respetivas quantidades de 

alimentos a ingerir, tendo por base as recomendações alimentares apresentadas neste manual. 

Para fornecer apoio aos técnicos, enumeram-se também as porções representativas dos sete 

grupos da Roda dos Alimentos. De notar a presença de alguns alimentos de conforto como o 

açúcar e outros produtos açucarados como a marmelada, que aqui foram integrados tendo em 

conta a importância que este tipo de alimentos pode ter e o facto de se conseguir construir 

uma ementa que pouco se afasta do equilíbrio mesmo com a sua presença ocasional. 

 

TABELA 5 - Exemplo de um dia alimentar. 

Refeições Dia alimentar Porções grupos de alimentos 

Pequeno-            

-almoço 

240ml de leite meio gordo  

1 pão de mistura (50g) 

10g de marmelada 

7g de açúcar 

1 porção de laticínios (240 ml de 

leite) 

1 porção de cereais e derivados, 

tubérculos (1 pão) 

Almoço 

Creme de cenoura com brócolos e 

grão-de-bico 

Feijão vermelho com ovo escalfado 

(8 colheres de sopa de feijão, 1 ovo 

de 55g) 

Arroz (6 colheres de sopa de arroz 

cozinhado) 

1 laranja (100g) 

½ pão de mistura 

1, 5 porções de hortícolas (sopa) 

2,5 porções de cereais e derivados, 

tubérculos (½ batata + ½ pão + 6 

colheres de sopa de arroz) 

3 porção de leguminosas (8 colheres 

de sopa de feijão + 1 colher de sopa 

de grão-de-bico) 

1 porção de carne, pescado e ovos 

(1 ovo) 

1 porção de gorduras e óleos (1 

colher de sobremesa de azeite (5g)) 

1 porção de fruta (laranja) 

Lanche 

240ml de leite meio gordo  

1 pão de mistura (50g) 

1 colher de chá de manteiga 

1 porção de laticínios (240 ml de 

leite) 

1 porção de cereais e derivados, 

tubérculos (1 pão) 
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7g de açúcar 1 porção de gorduras e óleos (1 

colher de chá de manteiga) 

Jantar 

Creme de cenoura com brócolos e 

grão-de-bico 

Massa de atum (6 colheres de sopa 

de massa cozinhada e meia lata de 

atum (60g)) 

Salada de tomate, alface e cenoura 

1 maçã (100g) 

½ pão de mistura 

2 porções de hortícolas (sopa + 

salada de tomate, alface e cenoura) 

2,5 porções de cereais e derivados, 

tubérculos (½ batata + ½ pão + 6 

colheres de sopa de massa) 

1/2 porção de leguminosas (1 

colheres de sopa de grão-de-bico) 

1 porção de carne, pescado e ovos 

(1/2 lata de atum) 

1 porção de gorduras e óleos (1 

colher de sobremesa de azeite (5g))  

1 porção de fruta (maçã) 

Ceia 

1 pão de mistura (50g) 

1 colher de chá de manteiga 

1 banana (50g) 

Chá 

1 porção de cereais e derivados, 

tubérculos (1 pão) 

1 porção de gorduras e óleos (1 

colher de chá de manteiga) 

1 porção de fruta (banana) 

Informação 

nutricional 

2033 kcal 

13% proteína (66g) 

18% lípidos (39,7g) 

 

Considerando o dia alimentar acima descrito, calcularam-se as percentagens de adequação 

para alguns micronutrientes, tendo em conta as necessidades nutricionais apresentadas na 

tabela 4 (8, 19). De acordo com a tabela 6 é possível verificar que, para a sua grande maioria, os 

valores obtidos por este dia alimentar estão de acordo com as recomendações  de vitaminas e 

minerais preconizadas para estes grupos populacionais.  
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TABELA 6 - Percentagem de adequação do dia alimentar apresentado, tendo por base as necessidades 

médias diárias de vitaminas e minerais para populações em situações de emergência. 

 Valor obtido 

(exemplo de 

dia alimentar) 

Valor diário 

recomendado 

Percentagem de 

adequação 

Fibra 39,4 g 25g 158% 

Vitamina A 1254 µg 550 µg 228% 

Vitamina D 1,4 µg 6,1 µg 24% 

Vitamina B1 (Tiamina) 1 mg 1,1 mg 99% 

Vitamina B2 (Riboflavina) 1,7 mg 1,1 mg 157% 

Vitamina B3 (Niacina) 17,6 mg 
13,8 mg (equivalentes de 

niacina) 
127% 

Vitamina B6 (Piridoxina) 1,65 mg 1,2 mg 137% 

Vitamina B12 (Cobalamina) 2,3 µg 2,2 µg 107% 

Vitamina C 92,9 mg 41,6 mg 223% 

Ferro 16,1 mg 32 mg 50% 

Cálcio 912 mg 989 mg 92% 

 

A tabela 7, apresentada a seguir, contém algumas fontes alimentares selecionadas de 

vitaminas e minerais. 

TABELA 7 - Fontes alimentares selecionadas por teor de vitaminas e minerais
1
. 

Micronutriente Fontes alimentares Porção1 
Quantidade por 

porção2 

Vitamina Ab 

 

Cenoura, crua 1 unidade média (147g) 1372 µg 

Couve galega, cozida ½ prato (120g) 434,4 µg 

Meloa 1 taça (128g) 213,8 µg 

Brócolos, cozidos ½ prato (133g) 151,6 µg 

Tomate ¼ prato (84g) 71,4 µg 

 

Vitamina D 

Vitamina D 

Salmão, grelhado 1 posta (173g) 15,9 µg 

Solha, grelhada 1 posta (90g) 9,9 µg 

Sardinha em lata Peso escorrido (85g) 6 µg 
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(cont.) Ovo, cozido 1 unidade (56g) 0,95 µg 

Leite MG 1 copo (200ml) 0,1 µg 

Ácido Fólico 

Feijão-frade, cozido 3 colheres de sopa (60g) 126 µg 

Espargos, cozidos 5 espargos (60g) 93 µg 

Lentilhas, cozidas 3 colheres de sopa (114g) 28,5 µg 

Grão-de-bico, cozido 3 colheres de sopa (51g) 27,5 µg 

Feijão manteiga, cozido 3 colheres de sopa (48g) 20,6 µg 

Vitamina C 

Pimento, cru 1 unidade (169g) 152 mg 

Morangos 
10 morangos médios 

(270g) 
127 mg 

Laranja 1 unidade média (161g) 91,7 mg 

Couve-flor, cozida ½ prato (141g) 63,5 mg 

Kiwi 1 unidade pequena (78g) 56,2 mg 

Ferro 

Carne de vaca, magra 100g 2mg 

Pão trigo integral 2 fatias (46g) 1,38 mg 

Feijão manteiga, 

cozinhado 
3 colheres de sopa (48g) 1,3 mg 

Ovo, cozido 1 unidade (56g) 1,2 mg 

Frango cozido com pele Porção peito (48g) 0,1 mg 

Iodo3 

Sal iodado 1 colher de sopa 400 µg 

Sardinha/Mexilhãoc 100g 95-100 µg 

Atum/Cavalac 1 posta de 100g 50-60 µg 

Ovo 1 unidade 18-26 µg 

1
 Porções retiradas de Goios, A., et al., Pesos e Porções de Alimentos. Faculdade de Ciências da Nutrição e 

Alimentação do Porto ς FCNAUP. Porto, 2014.  
2
Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge. Tabela da composição de alimentos. Lisboa: INSA; 2010 

3
Adaptado de MAHAN, L.K.; ESCOTT-STUMP, S. Princípios nutricionais. Vitaminas. In: Krause ς Alimentos, Nutrição e 

Dietoterapia. 10ed. Roca: São Paulo, 2003. cap. 4. p.76-77, excepto  
c
 Haldimann M, et al. (2005). 

b
 Quantidades de vitamina A em µg, sendo que 1 µg = 1 Equivalente de Retinol (RE) = 12 µg de ß-caroteno = 3,33 UI 

de vitamina A. 
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¶ Promover um fornecimento de alimentos devidamente planeado, que forneça, por dia 

e por indivíduo: 

 - 2100 Kcal; 

 - 10-12% do valor energético em proteínas; 

 - 17%% do valor energético em lípidos; 

¶ Incluir, sempre, leguminosas, hortícolas e fruta fresca nos alimentos a fornecer; 

¶ Incluir, sempre que possível, laticínios e ovos nos alimentos a fornecer; 

¶ Não esquecer o fornecimento de carne e pescado; 

¶ Incluir cereais integrais sempre que possível; 

¶ Sobrestimar as quantidades dos alimentos contando com eventuais perdas e 

necessidades aumentadas; 

¶ Fornecer quantidades adaptadas de alimentos ou nutrientes, o mais rapidamente 

possível, a grupos de risco: 

- Grávidas e mulheres a amamentar; 

- Crianças; 

- Idosos; 

- Doentes; 

¶ Respeitar a origem cultural e religiosa dos beneficiários: 

- Nunca forçar a aceitação de alimentos; 

- Procurar ter, no conjunto de alimentos a fornecer, alimentos que se identifiquem 

culturalmente com os beneficiários;  

- Evitar alimentos sujeitos a restrições de índole religiosa.  

 

1. Recomendações para a primeira fase de intervenção alimentar e nutricional 
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Adaptação da intervenção alimentar e nutricional 

Depois do acolhimento e das primeiras avaliações do estado nutricional da população e dos 

indivíduos, devem-se efetuar as adaptações na intervenção em conformidade com os dados da 

avaliação.  

O cálculo das necessidades nutricionais e alimentares de uma população, no período que se 

segue à resposta inicial, é de extrema importância pois permite ir ao encontro das 

necessidades reais dessa população, possibilitando o planeamento de uma intervenção 

alimentar e nutricional mais adequada e contribuindo, assim, para a melhoria do seu estado de 

saúde. 

A adaptação da intervenção alimentar e nutricional dependerá, nesta fase, de vários critérios 

(6): 

¶ Distribuição dos grupos demográficos na população; 

¶ Casos de malnutrição identificados na população ou em indivíduos; 

¶ Riscos para a saúde pública, como prevalências elevadas de carências de 

micronutrientes, doenças infeciosas, entre outros; 

¶ Atividade física dos indivíduos; 

¶ Temperatura média diária do local de acolhimento; 

¶ Situação de desidratação e/ou presença de diarreia.  

A duração desta fase de adequação da intervenção inicial é variável e depende do tempo 

necessário para que haja uma integração dos indivíduos na sociedade e nos mecanismos de 

apoio comunitário comuns à população em geral.  

É também nesta fase que os indivíduos ou grupos populacionais que se considerou estarem 

em risco de saúde são convenientemente assistidos através de programas de intervenção e 

alimentar e nutricional específicos . 

No Anexo 2 são explicados os critérios de adequação da dieta relativamente à avaliação feita 

aos indivíduos e grupos populacionais, bem como os critérios de inclusão numa intervenção 

específica.  

  




























































































































































